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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 
INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a segunda etapa da fase de planejamento e apresenta a melhor solução que atenderá à necessidade abaixo especificada, conforme abordado no Estudo Técnico Preliminar.
O objetivo principal é detalhar o objeto e os aspectos mais relevantes no que tange ao objeto da contratação.
1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO

Fundamentação: No trecho em questão não existe a disponibilidade de energia elétrica que é essencial para o desenvolvimento local, em vista disso, torna-se imprescindível tomar medidas para atender às necessidades locais e proporcionar um ambiente mais seguro e funcional para os residentes e a comunidade em geral. A extensão de posteamento a serem instaladas desempenharão um papel fundamental na oferta de iluminação adequada em vias públicas, irá garantir o acesso a esse recurso básico e indispensável, promovendo o desenvolvimento socioeconômico da região e melhorando a qualidade de vida dos seus habitantes.
Por isso a necessidade da contratação de empresa especializada para execução de serviços comuns de engenharia, incluindo material e mão de obra.

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Conforme explicitado no Estudo Técnico Preliminar, a presente contratação justifica-se faz pela extensão de rede e iluminação pública nos trechos da Rua José Firmino Nogueira/ Rua João Marcolino Nogueira, Conjunto Habitacional Taquarituba H – Vila Santa Rita de e Rua André Garcia Domingues, Vila Ouro Branco, Taquarituba.
3 -DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Atualmente, o trecho encontra-se sem fornecimento de energia elétrica e iluminação pública, causando transtorno para aqueles que trafegam no trecho, A empresa contratada inicia a execução das obras conforme o planejamento e projeto estabelecidos. Isso inclui a instalação dos novos postes nas novas localizações, a conexão dos cabos de energia elétrica e a instalação dos dispositivos de iluminação pública.
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Tendo em vista a presente contratação referir-se a baixa complexidade, caracterizando - se como serviço comum de engenharia, não há a necessidade de registro em órgão fiscalizador ou de classe.
A visita técnica para este caso é facultativa.
Não será permitida a participação mediante consórcio, tendo em vista a baixa complexidade do serviço a ser licitado, e ainda, de se tratar de contrato para atender a demanda da municipalidade.
5 - EXECUÇÃO DO OBJETO

Tendo em vista se tratar de contrato, a sua vigência será de 90 (noventa) dias, após assinatura, considerando o prazo de execução do objeto de 60 (sessenta) dias.
Após comunicação a empresa da manutenção necessária, a mesma terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para início dos reparos.

6 - GESTÃO DO CONTRATO

Para a presente Ata, o fiscal será o Engenheiro Sr. Armando Camilo Martins, e o Gestor, o Sr. Coordenador Municipal de Engenharia William Rafael Pulz da Silva.

7 - MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

Os pagamentos serão efetuados após a fiscalização dos serviços prestados, através de relatório fotográfico, bem como comprovação do material utilizado, apresentando as notas fiscais correspondentes.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

Tendo em vista a presente contratação referir-se a baixa complexidade, caracterizando-se como serviço comum de engenharia, não há a necessidade de registro em órgão fiscalizador ou de classe.
9 - ESTIMATIVA DE PREÇO:

Conforme estimado por pesquisa de mercado, com empresas de ramo, o valor total estimado é de R$ 351.816,10 (trezentos e cinquenta e um mil, oitocentos e dezesseis reais e dez centavos). 
10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A presente contratação está prevista no item 123 do Plano Anual de Contratações
DEMAIS DOCUMENTOS DE ENGENHARIA INTEGRANTES AO PROCESSO:

· PROJETO ELÉTRICO;

· MEMORIAL DESCRITIVO;

· LISTA DE MATERIAIS;

· ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA;

Taquarituba, 29 de julho de 2024
PAULO RAMOS DA SILVA JUNIOR
Coordenador Municipal de Compras

ANEXO II

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objeto a Contratação de fornecedor especializado para prestação de serviços comuns de engenharia, de extensão de rede e iluminação pública com instalação de postes, incluindo material e mão de obra.

2.2. Os espaços os quais receberão a extensão de posteamento na via pública, conforme contrato.

2.3. A Requisitante não dispõe em seu quadro funcional de pessoal específico para execução dos serviços em questão, razão pela qual se faz necessária contratação de empresa especializada, prezando pela economicidade dos investimentos, pelo bom funcionamento das instalações, dos sistemas e dos equipamentos, bem como pela segurança dos usuários e servidores.

2.4. Os serviços em questão são de empresas especializadas, prestados por diversas empresas e permitem estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto.

2.5. A contratação extensão de rede e iluminação pública para a instalação dos postes visa contratar empresa especializada com experiência de mercado, sem definir o quantitativo de pessoas, mas sim o escopo do trabalho, os equipamentos e as instalações a serem manutenidas. O quantitativo de pessoal dependerá da técnica e produtividade da empresa contratada, considerando as especificações dos serviços.

2.6. A proposta de execução da extensão de rede e iluminação pública visa a instalação de postes das vias públicas em virtude da necessidade premente de iluminação pública e acesso à energia elétrica em determinada localidade. Portando se faz de extrema importância a necessidade da execução desses serviços.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Os serviços a serem contratados são considerados serviços comuns de engenharia, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.

3.2. Dentre as obrigações da contratada, devem ser previstas:

I) O fornecimento de todos os dos equipamentos, ferramentas e materiais necessários execução dos serviços de instalação, assim como equipamentos para acesso ao local de realização dos mesmos;

II) A responsabilidade pelo deslocamento de técnicos aos locais de serviço, incluindo todas as despesas de transporte, frete e seguro correspondentes;

III) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços executados, nos termos da legislação vigente;

IV) Manter a disciplina de seus funcionários nos locais dos serviços, retirando imediatamente, após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

V) Para efeito de controle de acesso, a CONTRATADA deverá oferecer a relação dos funcionários que prestarão serviços na prefeitura de Taquarituba;

VI) Manter disponível junto à administração, durante a execução dos serviços, pessoal capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

VII) Manter todos os equipamentos e ferramentas necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso e, quanto a equipamento e materiais elétricos, devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;

XIII) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

IX) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;

X) Cumprir, além dos postulados de segurança legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;

XI) Manter segurados os seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros, resultantes da 

execução do contrato, conforme exigências legais; 

XII) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e equipamentos, ferramentas;

XIII) Executar os serviços de forma que não interfiram no bom andamento das rotinas de funcionamento do órgão, cujo horário a ser estabelecido deverá atender ao interesse e conveniência da Administração;

XIV) Ressarcir a CONTRATANTE quaisquer prejuízos causados pelos funcionários da CONTRATADA, quando ocorridos dentro da área pertencente e relacionados ao patrimônio público;

XV) Proceder ao atendimento extraordinário, em caso de necessidade, respeitada a legislação trabalhista. Na ocorrência de estado de greve da categoria, a contratada fica obrigada à prestação do serviço, através de esquema de emergência;

XVI) Permitir que um servidor público do contratante efetue a devida fiscalização dos serviços executados.

XVII) Concluir os serviços de instalações no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de data determinada em contrato.

XVIII) Executar os serviços em conformidade com os manuais e recomendações dos fabricantes; 

XIX) Apresentar, a qualquer momento e conforme solicitado, as carteiras de Trabalho dos funcionários 
para comprovação da qualificação profissional exigida no Edital;

XX) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às expensas da CONTRATADA, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos serviços, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido após primeira execução do serviço pela CONTRATADA;

XXI) Comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato qualquer anormalidade verificada;

XXII) Apresentar ao Fiscal de Contrato, acompanhando as Notas Fiscais ou os Documentos de Cobrança, relatório que ateste os serviços e o grau de satisfação onde os serviços foram prestados, sob pena de suspensão do pagamento até o cumprimento desta exigência;

XXIII) Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força da prestação dos serviços objeto deste ETP, qualquer relação de emprego entre o Município e os empregados que a CONTRATADA fornecer para a execução dos serviços;

XXIV) A CONTRATADA será responsável pelo vínculo empregatício, pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como por quaisquer acidentes e mal súbito de que possam ser vitimados, quando em serviço. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Termo de Referência;
XXV) É obrigação da Empresa CONTRATADA, manter-se durante toda a execução, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação de acordo com o contrato.

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

4.1. O material solicitado atenderá as via públicas do município, nos trechos da Rua José Firmino Nogueira/ Rua João Marcolino Nogueira, Conjunto Habitacional Taquarituba H - Vila Santa Rita de e Rua André Garcia Domingues, Vila Ouro Branco, Taquarituba.

4.2. As quantidades solicitadas foram baseadas em consumos registrados no decorrer dos últimos anos, levando-se em consideração que cada item apresenta especificações próprias.

4.3. Relação da quantidade do material a ser consumido conforme tabela em anexo ao edital.
5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Coordenadoria as que foram identificadas foram incorporadas nesta contratação em análise.

5.2. Foi observado que realizam a contratação de forma similar à que se pretende adotar, cumprindo as respectivas exigências legais e normativas.

5.3. Na aquisição em tela não foram identificadas situações específicas ou casos de complexidade técnica do objeto, que pudessem promover a realização de audiência pública para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício, em face de serem considerados serviços comuns.

6 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Para alguns itens, a estimativa de preços foi obtida por meio do “Pesquisa de mercado” 

6.1. A estimativa de custo global necessário à contratação do objeto foi obtida predominantemente com base em pesquisa de mercado, prescindindo de justificativa técnica e econômica para a solução adotada.

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1. Dentre as modelagens de contratação, diante das informações extraídas dos anexos deste ETP formuladas pelos órgãos e profissionais técnicos, identificamos as seguintes possibilidades:

a) Processo licitatório regular, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021;

b) Contratação da modalidade da licitação será definida pela Departamento de Licitações.

c) Agentes públicos do quadro funcional da Administração pública para execução dos serviços em questão - Inviável, por não há agentes qualificados e em quantidade suficiente, além da falta de equipamentos, maquinários e materiais.

7.2. Neste sentido, faz-se necessária contratação de empresa especializada para prestação dos serviços, por meio de processo licitatório regular, na forma a definir pelo Departamento de licitações, prezando pela economicidade dos investimentos, pelo bom funcionamento dos equipamentos, bem como pela segurança dos usuários e servidores, havendo disponibilidade orçamentário-financeira.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

8.1. A adjudicação será conjunta, por preço global, pois, embora a prestação de serviço seja realizada em distintos espaços, se houver o parcelamento haverá prejuízo para o conjunto e perda de economia de escala, uma vez que os serviços prestados em lote único guardam evidente relação entre si.

8.2. Nesse sentido, justificamos a impossibilidade do parcelamento do objeto, visto que é um serviço único, apenas executado em espaços diversos.

8.3. Além do mais, os serviços possuem especificações e elementos que não podem ser divididos, vez que isso poderia causar interferência na qualidade do serviço em cada um dos locais, apresentando solução ineficaz o tratamento de contratadas diferentes para um mesmo fim.

8.4. Os serviços a serem prestados em cada espaço requer a totalidade dos serviços, uma vez que a licitação em separado acarretaria maiores prazos para a entrega dos serviços, o atraso na entrega dos espaços em funcionamento e resultaria em acréscimos de custos do empreendimento.

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1. Com a solução adotada, esta administração espera trazer a salvaguarda, preservação e proteção dos prédios públicos, além de segurança aos cidadãos usuários dos equipamentos, bem como dos servidores neles lotados e, especificamente:

a) Extensão de rede de posteamento para o melhor aproveitamento da via pública proporcionando infraestrutura adequada com fornecimento de energia e iluminação pública.

b) Garantir a boa execução dos serviços, sempre embasados nos princípios de eficiência e sustentabilidade.

10 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PARA A CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO

10.1. A equipe de fiscalização deverá ser designada pela Coordenadoria Municipal de Engenharia, de forma que tenha a experiência necessária para o acompanhamento desde a assinatura à conclusão da contratação, realizando as medições das etapas de acordo com o cronograma estipulado entre as partes.

10.2. O entorno deverá ser isolado durante a realização dos serviços, e os acessos à obra deverão ser sinalizados e a placa de identificação da obra, fixada em local visível.

10.3. Eventuais atrasos, acréscimos ou alterações durante a execução contratual deverão ser tecnicamente justificadas por servidor técnico da Coordenadoria Municipal de Engenharia.

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

11.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A presente aquisição não possui relevantes impactos ambientais, uma vez que constarão como obrigações da contratada as medidas de tratamento ou mitigadoras buscando sanar os eventuais riscos ambientais existentes, contudo deverão ser observados os seguintes requisitos ambientais:

a) Os critérios de sustentabilidade exigidos neste ETP estão de acordo com no Art. 5º da Lei nº 14.133/2021.

b) A empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, conforme previsto no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021 e Instrução Normativa nº 01 de 19/01/2010/SLTI/MPOG.

c) Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes compromissados com o meio ambiente, que mantenham programa continuado de sustentabilidade ambiental, e que além de se enquadrarem no disposto nos itens anteriores, comprovem que cumprem a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação.

a) Os licitantes devem optar, quando possível, por produtos constituídos por materiais naturais.
13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1. Assim, entendemos que a contratação em questão, com as especificidades acima detalhadas, é a solução adequada para a questão enfrentada pela administração no momento, sendo o gasto público empenhado nos moldes aqui descritos vantajoso para a administração municipal e, por consequência, aos administrados.

13.2. A demanda necessita ser fiscalizada pelo órgão competente, a saber, a Coordenadoria Municipal de Engenharia, com experiência conhecimento técnicos indispensáveis à execução eficiente e eficaz do escopo.

13.3. Diante disso, está Coordenadoria declara viável a contratação.

14 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

A presente contratação está prevista no item 123 do Plano Anual de Contratações

Taquarituba, 29 de julho de 2024
PAULO RAMOS DA SILVA JUNIOR
Coordenador Municipal de Compras

ANEXO III

DECLARAÇÃO CONJUNTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2024
Eu (nome completo), representante legal da empresa (denominação da pessoa jurídica), participante do PREGÃO ELETRÔNICO nº 035/2024, da Prefeitura Municipal de Taquarituba, DECLARA, sob as penas da lei:

a) Que atendo aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

b) Sob pena de desclassificação, DECLARA que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

c) Estar ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto a Prefeitura de Taquarituba, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município;

d) Para microempresas ou empresas de pequeno porte: Que a empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos conheço na íntegra, e de não haver celebrado contrato e ata de registro de preços com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida,  no ano-calendário de realização da licitação, para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte previsto no § 2º do artigo 4º da Lei 14.133, de 01 de Abril de 2021;
e) Que o objeto ofertado atende a todas as especificações exigidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital e que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação da proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, fretes e lucro.

f) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

g) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

h) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

i) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

j) Declaro que a Cooperativa proponente cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. (APENAS SE FOR COOPERATIVA).
k) Declaro, ainda, que cumpro os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. (APENAS SE FOR ME/EPP).
..................., ....... de .......... de 2024

__________________________________

Nome e assinatura do representante

RG nº.....................
ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2024
PROCESSO ADM. LICITATÓRIO Nº 061/2024
OBJETO: “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em extensão de rede e iluminação pública com instalações de postes, incluindo material e mão de obra, em locais situados no Conjunto Habitacional Taquarituba H, Vila Santa Rita de Cássia, Vila Ouro Branco e Centro, conforme solicitação da Coordenadoria Municipal de Engenharia e especificações contidas no termo de referência”.
DADOS DA PROPONENTE

RAZÃO SOCIAL: ____________________________________________________________________

Nº DO CNPJ: ______________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO:______________________________________________________________

TELEFONES: _______________________________________________________________________

E-MAIL: __________________________________________________________________________

	ITEM
	QTD
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	VALOR 

TOTAL

	01
	01
	SERV.
	Prestação de serviços em extensão de rede e iluminação pública com instalações de postes, incluindo material e mão de obra, em locais situados no Conjunto Habitacional Taquarituba H, Vila Santa Rita de Cássia, Vila Ouro Branco e Centro.
	XXXXXXXX


Prazo de Validade da Proposta:  ___XX___ dias

- Deverá ser juntada à proposta, relação de materiais a serem utilizados e constar separadamente o valor total dos materiais e mão de obra.

_________, ___ de ________ de 2024
_________________ ________________

 Nome do Responsável (Carimbo da Empresa e CNPJ)
NOTA:
Além do modelo acima, a proposta deverá obedecer também às especificações contidas no Edital.
NOME e QUALIFICAÇÃO completos do representante da empresa que a representará no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, no caso de ser a licitante vencedora do certame, conforme tabela abaixo:
Nome: ______________________________________________
Cargo: ______________________________________________
CPF: _________________________ RG: ___________________
Data de Nascimento: ______________________
Endereço residencial completo: ___________________________________________________
E-mail institucional: __________________________________
E-mail pessoal: ______________________________________
Telefone(s): _________________________________________

IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/2024
PROCESSO ADM LICITATÓRIO N° 061/2024
CONTRATO N° XXXX/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITUBA, E A EMPRESA ....................................................... 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITUBA com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal n° 457/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II LF 14.133/2021)

O objeto do presente instrumento é a “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em extensão de rede e iluminação pública com instalações de postes, incluindo material e mão de obra, em locais situados no Conjunto Habitacional Taquarituba H, Vila Santa Rita de Cássia, Vila Ouro Branco e Centro, conforme solicitação da Coordenadoria Municipal de Engenharia e especificações contidas no termo de referência”, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.1. O Termo de Referência;

1.1.2. O Edital da Licitação;

1.1.3. A Proposta do contratado;

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA, ENTREGA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 03 (três) meses a contar de sua assinatura, de ---/---/---- até ---/---/-----, produzindo seus efeitos, no entanto, a contar da publicação do Portal Nacional de Contratações Públicas, nos termos do art. 94 da Lei 14.133/2021.
2.2. Eventual prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII LF 14.133/2021)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2. Ficam nomeados como Fiscal do Contrato, o Sr. Armando Camilo Martins - Engenheiro Civil, e como Gestor do contrato o Sr. William Rafael Pulz da Silva - Coordenador Municipal de Engenharia.
4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO (art. 92, V LF 14.133/2021)
4.1. O valor total deste ajuste é de R$.......... (.....)

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI LF 14.133/2021)

5.1. O pagamento devido ao Contratado será efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente autorizada e atestada pelo(s) responsável(eis) e registrada no Setor competente e empenhada na Contabilidade da Prefeitura Municipal de Taquarituba.   

5.1.1. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá da sua reapresentação.

5.2. O pagamento será feito após a emissão do Termo de Recebimento, através de crédito em conta corrente a ser fornecida pelo Contratado, no prazo de até 30 (trinta) dias.

5.2.1. Não será concedida antecipação de pagamento do crédito relativo ao fornecimento, ainda que a requerimento do interessado.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V LF 14.133/2021)
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV LF 14.133/2021)

7.1. São obrigações do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII LF 14.133/2021)
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. A CONTRATADA obriga-se a cumprir durante o período de garantia do produto, conforme proposta apresentada, obedecendo ainda o estabelecido no termo de garantia e assistência técnica conforme especificações do fabricante, cuja assistência técnica deverá utilizar peças e componentes originais homologados pelo fabricante do equipamento.
9. CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV LF 14.133/2021)

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.2.4. Multa:
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII LF 14.133/2021)

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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1........................................... 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITUBA

02.......................................... 
PODER EXECUTIVO

02.06.....................................
COORDENADORIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS

02.06.01................................ 
COORDENADORIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS

15.......................................... 
Urbanismo

15.452................................... 
Serviços Urbanos

15.452.0017.......................... 
MANUTENÇÃO E DESENV. DAS ATIVIDADES DE OBRAS PÚBLICAS

15.452.0017.2663.0000........ 
Manutenção e modernização da rede de iluminação pública municipal

3.3.90.39.00.......................... 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

110.000................................. 
GERAL
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III LF 14.133/2021)

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do município na Internet.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- FORO (art. 92, §1º LF 14.133/2021)

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Taquarituba/SP, com recusa expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
14.2. E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE E CONTRATADA, mutuamente assinam o presente instrumento contratual, em xxxx vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes.
[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

CONTRATANTE

_________________________

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1)________________________________

2)________________________________

ANEXO VI
DESIGNAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2024
O Coordenador Municipal de Compras de Taquarituba, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º - Ficam designados os servidores abaixo relacionados, para acompanhamento da execução do contrato decorrente do Proc. Adm. Lic. nº 061/2024, OBJETO: “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em extensão de rede e iluminação pública com instalações de postes, incluindo material e mão de obra, em locais situados no Conjunto Habitacional Taquarituba H, Vila Santa Rita de Cássia, Vila Ouro Branco e Centro, conforme solicitação da Coordenadoria Municipal de Engenharia e especificações contidas no termo de referência”.
Fiscal do contrato: Armando Camilo Martins - Engenheiro Civil. 

Gestor do contrato: William Rafael Pulz da Silva - Coordenador Municipal de Engenharia.
Artigo 2º - Esta nomeação entra em vigor na data da abertura do processo licitatório, sendo que os servidores designados deverão atender ao disposto no Decreto Municipal n° 457/2023.
Ciente:

Sr. Armando Camilo Martins;
Sr. William Rafael Pulz da Silva.
PAULO RAMOS DA SILVA JUNIOR
Coordenador Municipal de Compras

